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O líder do governo, senador
Aloizio Mercadante, anunciou
que o Brasil vai propor ao Fun-
do Monetário Internacional
(FMI) uma nova regra para a
definição do seu superávit pri-
mário (receitas menos despe-
sas, excluídos os gastos com ju-
ros da dívida). A idéia é que o
superávit primário nas contas

País deve propor ao FMI nova regra
para superávit, anuncia Mercadante

públicas passe a ser vinculado
ao Produto Interno Bruto (PIB):
quanto maior for o crescimen-
to da economia, maior será o
superávit, quanto menor for o
PIB, menos o país precisará
economizar. Sete senadores, in-
clusive da oposição, solicita-
ram apartes para manifestar
simpatia à proposta.

PÁGINA 3

Pela proposta, quanto maior for o crescimento do Produto Interno Bruto, mais o país deverá economizar,
e vice-versa. Em apartes, líder do governo recebeu diversas manifestações favoráveis, inclusive da oposição

Secretária nacional de Justiça, Cláudia Chagas, ao lado dos senadores
Edison Lobão e Tasso Jereissati, na Subcomissão de Segurança Pública

Mercadante disse que proposta
pode ser adotada a partir de 2005

SEGURANÇA EM DEBATE

1
Comissão avalia

mudança nas
execuções penais

2
Especialistas

pedem rigor com
crime organizado

3
Para Demostenes,
pena deve inibir
a criminalidade

4
Governo trata

presos conforme
a periculosidade

Diplomatas debatem com senadores
formas de ampliar comércio exterior

Indicados para embaixadas foram sabatinados antes da aprovação unânime na Comissão de Relações Exteriores
PÁGINA 7

Três indicações de diplomatas
para embaixadas brasileiras
foram aprovadas ontem, por
unanimidade, pela Comissão

de Relações Exteriores e
Defesa Nacional. Os senadores

acolheram as indicações de
Carlos Augusto Rego Santos

Neves, Luiz Tupy Caldas de
Moura e Pedro Paulo Pinto

Assumpção para as
embaixadas na Rússia,

Panamá e Coréia do Sul,
respectivamente. As mensagens

presidenciais com as
indicações seguem para

votação secreta em Plenário.
Durante a sabatina, os

diplomatas debateram com os
senadores integrantes da

comissão formas de ampliar a
participação do Brasil no

comércio internacional, que
hoje é de menos de 1%.

PÁGINA 4

Jucá defende
aumentos reais
para o mínimo

PÁGINA 3

Transferência de
BRs para estados

tranca a pauta
Líderes do governo e da

oposição não chegaram a
acordo para votar a medida

provisória que permite a
transferência de trechos de

rodovias federais aos estados.
Com isso, a pauta do

Senado segue bloqueada.

PÁGINA 2
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Os líderes das bancadas do go-
verno e da oposição ainda não
chegaram a um acordo sobre a
medida provisória (MP) que per-
mite a transferência para os esta-
dos de trechos de rodovias fede-
rais. O projeto de lei de conver-
são (alterações da Câmara ao tex-
to original da MP) permanece
obstruindo a pauta de votações
do Senado, impedindo a aprecia-
ção de outras 17 medidas e mais
seis projetos que tramitam em ca-
ráter de urgência.

Os interesses de estados no pro-
cesso de estadualização das rodo-
vias vêm dificultando o acordo,
disse ontem o senador Renan Ca-
lheiros (AL), líder do PMDB no Se-
nado. Ele informou que o minis-
tro-chefe da Casa Civil, José Dir-
ceu, deverá levar o assunto ao pre- O senador Almeida

Lima (PDT-SE) fez um
apelo para que o go-
verno apresente deci-
são transparente e
técnica sobre o desti-
no da nova refinaria
da Petrobras, permi-
tindo à sociedade bra-
sileira discutir os da-
dos e apresentar seus
argumentos. Para ele,
a Região Nordeste reúne condições
para reivindicar essa refinaria, até
porque todas as demais unidades
estão no Sul e no Sudeste.

Almeida Lima contestou ontem
dados do presidente da Petrobras,
José Eduardo Dutra, que disse
não haver necessidade de nova
refinaria antes de 2008, porque a
capacidade instalada é de 1,9 mi-
lhão de barris/dia e a atual produ-
ção é de 1,5 milhão/dia. Em depo-
imento à Comissão Mista de Orça-
mento, na quarta-feira, Dutra ga-
rantiu que a decisão seguirá crité-
rios de planejamento estratégico e
não de ordem político-partidária.

Em aparte, o líder do PT, sena-
dor Tião Viana (AC), garantiu que

sidente Lula, para que um acordo
seja �costurado�.

Um dos pontos que desagrada
os governadores é o que conside-
ra os recursos decorrentes da
transferência como receita líqui-
da dos estados. Dessa forma, so-
bre os recursos também incidiri-
am os 13% considerados para pa-
gamento das dívidas dos estados
com a União.

Outro ponto de discordância é
a exigência, expressa pelo gover-
nador Germano Rigotto, do Rio
Grande do Sul, de que a malha
rodoviária seja recuperada antes
da transferência. O Rio Grande do
Sul foi um dos estados que já fir-
maram acordos de transferência
de estradas federais e receberam
recursos por isso. O governador
alega que o repasse foi utilizado

para pagamento de pessoal.
As transferências das estradas

deverão ser concluídas até 2006,
com os estados recebendo 25%
dos trechos a cada ano. O Minis-
tério dos Transportes é que vai
definir os segmentos da malha
que vão para os estados. Rodovi-
as consideradas estratégicas con-
tinuam com a União.

Entre as medidas provisórias
que aguardam votação estão oito
créditos extraordinários para os
ministérios dos Transportes e da
Integração Nacional e a MP que
cria mecanismos de incentivo à re-
dução da participação dos esta-
dos no sistema financeiro. Há ain-
da na pauta projetos de lei que
agravam penas para crimes come-
tidos contra autoridades policiais
e judiciárias.

Interesses estaduais dificultam acordo sobre MP
Posição de governadores quanto à transferência de trechos de rodovias federais aos estados, segundo

o líder do PMDB, Renan Calheiros, requer ação do presidente Lula em busca de entendimento

O senador Hélio Costa (PMDB-
MG) disse ontem que a medida
provisória (MP) que transfere tre-
chos da malha rodoviária federal
para os estados pode prejudicar
Minas Gerais. Segundo o senador,
o ponto da MP que mais desagra-
da aos mineiros é o que classifica
como receita líquida o valor decor-
rente da transferência das estradas.

Hélio Costa explicou que o go-
verno federal considera como re-
ceita líquida os R$ 800 milhões li-
berados pela União para Minas
Gerais, no ano passado, a título
de ressarcimento pela manuten-
ção feita pelo governo estadual
em estradas federais. O estado de
Minas Gerais, em decorrência do
acordo de rolagem de sua dívida
com a União, firmado em 1998,
precisa pagar ao governo federal
13% de toda sua receita líquida.

Ainda segundo Hélio Costa, se a
MP mantiver o texto atual, na prá-
tica a transferência dos recursos
ressarcindo o estado pela manu-

Minas terá prejuízo com transferência, diz Hélio Costa

tenção das estradas significaria
aumento da dívida de Minas Ge-
rais. O impacto nas contas do es-
tado, que já gastou o dinheiro, se-
ria da ordem de R$ 100 milhões.

 � O que ocorreu foi um ajuste
de contas. O que houve foi uma
transferência de capital, que não
está sujeita à cobrança de 13% da
renda líquida do estado para pa-
gamento da dívida com o gover-

no federal � explicou.
Hélio Costa ressaltou que esse é

o entendimento da Secretaria da
Fazenda de Minas, apoiada no
parecer de vários tributaristas. O
senador afirmou que os R$ 800
milhões repassados ao estado fo-
ram apenas reembolso pelo gasto
com melhorias e manutenção das
estradas federais e o valor foi uti-
lizado para pagamento do 13º sa-
lário dos servidores estaduais.

� A dívida de Minas cresceu
200% em cinco anos: saltou de R$
11 bilhões para R$ 33 bilhões, sem
nenhum novo empréstimo junto
ao governo federal � salientou,
referindo-se ao período compre-
endido entre 1998 e 2003, após a
rolagem da dívida do estado com
a União.

O parlamentar mineiro fez um
apelo aos líderes partidários, no
sentido de negociarem o texto da
MP, para que �encontrem um ca-
minho que faça justiça a Minas
Gerais�.

Almeida Lima pede decisão
técnica quanto à nova refinaria

Para Hélio Costa, haverá aumento
da dívida de Minas Gerais,

caso texto da MP seja mantido

o governo adotará o
planejamento estraté-
gico para o setor ener-
gético, não havendo
possibilidade de come-
ter o mesmo erro do
governo anterior, que,
alertado da possibilida-
de de haver colapso no
abastecimento de ener-
gia com anos de ante-
cedência, não tomou

providências necessárias.
INVESTIGAÇÃO

Almeida Lima anunciou também
o envio de ofício ao Ministério da
Justiça pedindo uma investigação
para proibir a venda das redes de
supermercados Bom Preço e G.
Barbosa, de Sergipe, para apenas
um comprador.

Petrobras deve
priorizar o Nordeste,

diz Almeida Lima

Ao lado de Sarney, Calheiros (D) afirmou que ministro
José Dirceu levará o assunto ao presidente da República
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O senador Aloizio Mer-
cadante (PT-SP) anunciou
que o governo brasileiro vai
negociar com o Fundo Mo-
netário Internacional (FMI)
uma nova forma para a de-
finição do seu superávit pri-
mário (receitas menos des-
pesas, excluídos os gastos
com juros da dívida). A
proposta é que o superávit
primário nas contas públi-
cas passe a ser indexado ao
Produto Interno Bruto (PIB).
Ou seja, quanto maior for o
crescimento da economia, maior
será o superávit. Quanto menor
for o PIB, menos o país precisará
economizar. É o que se chama de
superávit primário estrutural
anticíclico.

Como o governo precisa redu-
zir a proporção da dívida pública
em relação ao PIB, essa economia
de receitas tem sido usada para
pagar os juros da dívida pública.O
superávit primário pode ser au-
mentado basicamente de duas
formas: com o aumento da arre-
cadação de impostos e com mai-
ores cortes nos gastos previstos
no Orçamento da União.

� Esse método poderia contri-
buir para que as economias, es-
pecialmente as economias em de-
senvolvimento e as economias
com restrições severas em seu
balanço de pagamentos e no equi-
líbrio das contas publicas, possam
honrar seus compromissos, mas

Mercadante quer mudar
regras para o superávit
Percentual deverá ser maior se a economia crescer, e menor
em caso de redução do PIB, conforme sugere parlamentar

também possam ter perspectiva
de superação da crise e de desen-
volvimento sustentável � justifi-
cou Mercadante.

O senador lembrou que vem
defendendo a proposta desde a
campanha eleitoral. Destacou que
intelectuais de prestígio interna-
cional e economistas brasileiros,
como o ex-presidente do Banco
Central Armínio Fraga, também
concordam com a idéia, que in-
clusive já está começando a ser
adotada em países como o Chile,
a Espanha e a França.

Apesar de a equipe econômica
ter concordado com a proposta,
Mercadante explicou que o go-
verno não pretende adotá-la já
em 2004. Ele explicou que, antes, a
intenção é debater o assunto com
o FMI e outros organismos multi-
laterais e tentar conseguir o apoio
de algumas nações de maior poder
econômico. A intenção é introdu-

zir o assunto nas Leis de Diretri-
zes Orçamentárias de 2005 e 2006.

          UNANIMIDADE
Todos os sete senadores que

solicitaram aparte aplaudiram a
iniciativa de Mercadante em tra-
zer o assunto para discussão no
Plenário. Edison Lobão (PFL-MA)
disse estar de acordo com a idéia
e que ela poderá beneficiar a eco-
nomia do país. Romero Jucá
(PSDB-RR) afirmou que o Sena-
do poderia contribuir, posi-
cionando-se a favor da proposta.

Renan Calheiros (PMDB-AL)
garantiu que o seu partido cola-
borará no que for possível para
aprofundar o debate sobre a pro-
posta. Rodolpho Tourinho (PFL-
BA) sugeriu que o governo ofere-
ça algum benefício aos estados
para que eles também participem
da construção do superávit pri-
mário. Sibá Machado (PT-AC) des-
tacou a atuação de Mercadante
no enriquecimento dos debates
travados no Senado.

Em nome do PSDB, Arthur
Virgílio (AM) antecipou que a
idéia merece respeito e que seu
partido irá analisá-la com interes-
se. Tião Viana (PT-AC) ressaltou
que a iniciativa demonstra pro-
fundidade e consistência do go-
verno Lula. O orador que suce-
deu Mercadante na tribuna,
Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN),
afirmou que, se a proposta for
efetivada, o país terá alívio nas
suas contas.

Os 100 dias do governo Luiz
Inácio Lula da Silva, completados
ontem, motivaram reflexão do se-
nador João Capiberibe (PSB-AP).
Não obstante a expectativa de mu-
danças socioeconômicas profun-
das por parte substancial da soci-
edade brasileira, conforme assina-
lou, Capiberibe elogiou a �paciên-
cia e cautela� do governo e dos
partidos aliados na condução do
país.

� Três meses após a posse de
Lula, vemos, de um lado, a per-
manência dos acordos e contra-
tos internacionais e, de outro, o
governo mobilizando o que lhe
resta de munição (recursos para
investimento) depois da onda
neoliberal � comentou.

Capiberibe elogia �cautela� do governo
Uma das principais mudanças

de rota em relação ao governo
passado seria, segundo afirmou,
a retomada do papel do Estado
como indutor do desenvolvimen-
to econômico. Em vez de financi-
ar empresas estrangeiras no pro-
cesso de privatização, o Banco
Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES) pas-
saria a carrear recursos para a
produção nacional e a infra-estru-
tura. Capiberibe disse ainda que
os bancos públicos e as agências
de fomento regional dispõem de
recursos que, submetidos a um
controle social e a uma política
de aplicação clara, podem ajudar
a expandir a economia.

Sobre o processo de crescimen-

to econômico, o senador susten-
tou que não se deve apartar de
uma política de melhor distribui-
ção de renda. Também destacou
a firmeza da postura do governo
petista frente ao conflito do
Iraque.

João Capiber ibe aponta
mudanças posi t ivas nos

100 dias do governo Lula

O senador Ney Suassuna
(PMDB-PB) defendeu o Fome
Zero, mas apontou erros e pro-
pôs sugestões para seu aprimora-
mento. Ele afirmou que a sub-
comissão do Senado que acom-
panha o programa, da qual parti-
cipa, apóia o Fome Zero, mas irá
também apontar suas falhas para
que mais rapidamente ele atinja
seus objetivos.

Para Suassuna, o saldo da ex-
periência acumulada no governo
Fernando Henrique não pode ser
desprezado. Citou programas co-
mo o Bolsa-Escola, Bolsa-Alimen-
tação, de Erradicação do Traba-
lho Infantil (Peti) e o de Benefíci-
os para Idosos e Portadores de
Necessidades Especiais como ini-
ciativas que devem ser avaliadas.

Ney Suassuna afirmou que ape-
nas o programa Bolsa-Alimenta-
ção distribuiu 1,9 milhão de che-
ques para mães de família.

O senador mencionou também
um programa instituído em Gua-
rapuava (PR), que gerou 2 mil
postos de trabalho diretos em
menos de dois anos. Segundo ele,
se implantado no Brasil, em pou-
co tempo poderia gerar de 4 mi-
lhões a 5 milhões de empregos.
Essa iniciativa, enfatizou, tem co-
mo referência o Programa de Ga-
rantia de Renda Mínima apresen-

Suassuna faz sugestões
para melhorar Fome Zero

tado há 12 anos pelo senador
Eduardo Suplicy (PT-SP).

Ressalvando que o Fome Zero
�merece o aplauso de todos�, o
parlamentar apontou algumas fa-
lhas em sua implantação, como
o grande estardalhaço publicitá-
rio feito no lançamento do pro-
grama piloto nos municípios
piauienses de Acauã e Guaribas.

Em apartes, Leomar Quintanilha
(PFL-TO) observou que o progra-
ma passa pela correção da �perver-
sa desigualdade regional�; Mão San-
ta (PMDB-PI) destacou que �a Jus-
tiça é o pão que mais os brasileiros
necessitam�; Gilberto Mestrinho
(PMDB-AM) afirmou que o progra-
ma deve ser incrementado; e Eduar-
do Suplicy disse que o melhor pro-
grama de renda mínima é aquele
que garante uma renda incondicio-
nal a todos os cidadãos.

Proposta de Aloizio Mercadante recebe o
apoio de vários senadores em Plenário

Ney Suassuna diz que
experiências do governo anterior

não podem ser desprezadas

O senador Romero Jucá (PSDB-
RR) anunciou ontem que apre-
sentou emenda à medida provi-
sória que trata do aumento do
salário mínimo para R$ 240, a
partir de 1º de abril deste ano. A
emenda garante aumentos reais
de 10% acima da inflação medida
pelo Índice Nacional de Preços ao
Consumidor (INPC) nos anos de
2004, 2005 e 2006.

Na justificação da proposta,
Jucá lembra que, embora o salá-
rio mínimo de R$ 240 represente
um aumento nominal de 20% em
relação ao mínimo vigente de R$
200, na prática os trabalhadores
tiveram ganho real de apenas
1,85%, uma vez que o INPC dos
últimos 12 meses, apurado pelo
Instituto de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE), alcançou 17,82%.

Ao reajustar o salário mínimo
para R$ 240 em 2003, afirmou o
senador, o presidente Lula esta-
beleceu um valor que é o menor,
em dólares, desde 1995. Os R$ 240

Jucá propõe aumento real
do salário mínimo até 2006

correspondem a US$ 73, menos
até do que os US$ 78,56, concedi-
dos pelo governo Fernando Hen-
rique no auge da crise financeira
internacional de 1999.

                GASOLINA
Jucá protestou contra decisão

da Petrobras  de não baixar os pre-
ços do óleo diesel, gás de cozinha
e gasolina, apesar da possibilida-
de concreta de os preços interna-
cionais do petróleo baixarem com
o fim da guerra do Iraque e da
estabilidade dos preços do dólar.

 Romero Jucá apresentou emenda
que garante aumentos de 10% a

partir do ano que vem
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Os senadores da Comissão de
Relações Exteriores e Defesa Na-
cional (CRE) aprovaram por una-
nimidade as indicações dos diplo-
matas Carlos Augusto Rego San-
tos Neves, Luiz Tupy Caldas de
Moura e Pedro Paulo Pinto de As-
sumpção para os cargos de em-
baixadores do Brasil na Rússia, Pa-
namá e Coréia do Sul, respectiva-
mente. As mensagens presidenci-
ais com as indicações seguem para
votação secreta em Plenário.

Santos Neves fez relato históri-
co sobre a Rússia. Ele destacou
que a derrocada do Estado sovié-
tico levou o país a resultados ca-
tastróficos. A radicalização do li-
beralismo, na época do presiden-
te Boris Yeltsin, afirmou, levou à
fome e à miséria.

O diplomata ressaltou, porém,
que com a ascensão do presiden-
te Vladimir Putin, em 2000, a situ-

Comissão aprova novos embaixadores
para Rússia, Panamá e Coréia do Sul

Mensagens presidenciais com os nomes para as três embaixadas são acolhidas por
unanimidade pelos senadores da CRE, e devem ainda ser submetidas ao Plenário

ação no país se acalmou e, com o
petróleo como principal produ-
to, a economia voltou a crescer
cerca de 5% ao ano.

De acordo com o Itamaraty, nas
relações comerciais com a Rússia
o Brasil tem superávit de mais de
US$ 700 milhões. Açúcar e carnes
suína, bovina e de aves compõem
a pauta de exportações para a
Rússia.

Caso tenha seu nome aprovado
pelo Senado, Santos Neves terá
como primeira missão organizar
a visita do ministro do Desenvol-
vimento, Indústria e Comércio,
Luiz Fernando Furlan, a Moscou,
prevista para junho.

P A N A M Á
Indicado para a embaixada no

Panamá, Caldas de Moura enfati-
zou as relações econômicas da-

quele país. Segundo o diplomata,
cerca de cem empresas brasilei-
ras têm relações com a economia
panamenha, o que contribuiu pa-
ra um superávit favorável ao Bra-
sil de US$ 51 milhões no primeiro
semestre de 2002. Ainda assim, as
trocas comerciais entre Brasil e
Panamá são pequenas.

CORÉIA DO SUL
A pujança econômica da Coréia

do Sul foi a base da exposição do
diplomata Pinto Assumpção, in-
dicado para chefiar a embaixada
naquele país. O progresso da Co-
réia do Sul, afirmou, baseou-se na
educação, que facilitou a fabrica-
ção de produtos com alto valor
agregado nas áreas de informá-
tica, química e indústria farma-
cêutica. Assim, disse, das 500 mai-
ores empresas do mundo, segun-
do a revista Forbes, 198 são
coreanas.

A partir de pergunta do sena-
dor Rodolpho Tourinho (PFL-
BA), os senadores e diplomatas
presentes à reunião da Comissão
de Relações Exteriores e Defesa
Nacional (CRE) promoveram de-
bate sobre formas de o Brasil am-
pliar sua participação no co-
mércio exterior. O Brasil respon-
de por menos de 1% do total das
trocas comerciais internacionais.
Para melhorar o quadro, os diplo-
matas defenderam a presença
mais ordenada do governo na
definição de um modelo produti-
vo que considere os mercados ex-
ternos.

Para o diplomata Carlos Au-
gusto Rego Santos Neves, as ex-
portações brasileiras estão esta-
cionárias porque o país vem se
transformando em um exporta-
dor de produtos naturais ou mi-
nimamente elaborados.

O diplomata Pedro Paulo Pinto
de Assumpção disse que o gover-
no deve apoiar empresas em áre-
as estratégicas a se organizarem
de forma eficaz. Ele apresentou a
Coréia do Sul como modelo de
dinamismo nas trocas comerciais.

O diplomata Luiz Tupy Caldas
de Moura disse que falta ao país
um modelo de desenvolvimento

Senadores discutem formas
de ampliar comércio exterior

que leve em consideração a com-
petitividade do país no comércio
exterior.

O senador Hélio Costa (PMDB-
MG) se mostrou preocupado com
a pirataria de produtos com ori-
gem na Coréia do Sul.

BRASILEIROS
O vice-presidente da CRE, sena-

dor Marcelo Crivella (PL-RJ), su-
geriu que o Brasil amplie os inves-
timentos nos serviços consulares.
Ele argumentou que entre 2 mi-
lhões e 2,5 milhões de brasileiros
moram fora do país e são respon-
sáveis por remessas de US$ 5 bi-
lhões para o Brasil.

Os senadores Gilberto Mes-
trinho (PMDB-AM) e Antonio
Carlos Magalhães (PFL-BA) elogi-
aram o preparo e o desempenho
dos diplomatas.

O presidente da Comissão de
Relações Exteriores e Defesa Na-
cional (CRE), senador Eduardo
Suplicy (PT-SP), distribuiu na reu-
nião de ontem documento em que
a embaixadora dos Estados Uni-
dos no Brasil, Donna Hrinak, res-
ponde às perguntas feitas pelos
senadores na reunião do dia 3. Na
ocasião, alegando compromissos,
Hrinak não respondeu às ques-
tões formuladas pelos senadores.

No documento, a embaixadora
afirma que os Estados Unidos têm
intenção de trabalhar em �estrei-
ta parceria� com a Organização
das Nações Unidas (ONU) na re-
construção do Iraque e transferir
o governo para os iraquianos �o
mais breve possível�. Para isso,
continuou, o Conselho de Segu-
rança da ONU deve elaborar reso-
luções.

Sobre o petróleo, Hrinak diz que
a produção e a comercialização
do produto devem passar rapida-
mente para a administração de
uma autoridade iraquiana. �Esta-
mos na expectativa do dia em que
a riqueza gerada pelo petróleo do
Iraque seja usada para atender as
necessidades da população e não
desperdiçada em armas de des-
truição em massa, palácios sun-

Diplomata afirma que EUA
querem a ONU no Iraque

tuosos e guerras de agressão aos
vizinhos�, afirma Hrinak.

PALESTINA
A embaixadora diz ainda que os

Estados Unidos defendem a cons-
tituição de um Estado palestino
comprometido com o fim do ter-
rorismo e com a paz com Israel.
Por outro lado, continua, Israel
deve tomar medidas para acabar
com o sofrimento e a humilhação
diária dos palestinos.

Hrinak, em resposta a pergunta
do senador Hélio Costa (PMDB-
MG), afirma que os Estados Uni-
dos têm a imprensa mais livre do
mundo e que o debate sobre a
guerra no Iraque é �aberto e vi-
brante�. Para isso, lembra, o
Pentágono permitiu que jornalis-
tas fossem incorporados a unida-
des militares.

Donna Hrinak respondeu por
escrito às perguntas de senadores

feitas na semana passada

Pergunta de Tourinho motivou
debate sobre a participação

brasileira no comércio mundial

Suplicy (C) preside a audiência com os diplomatas Carlos Augusto Rego
(E), Pedro Paulo de Assumpção e Luiz Tupy Caldas de Moura (D)

O senador Sibá Machado (PT-
AC) defendeu a realização de
uma reforma agrária que altere
o modelo agrícola, combinada
com uma política agressiva de
aproveitamento da biomassa da
região, como a maneira mais efi-
caz para combater qualquer pos-
sibilidade de internacionalização
da Amazônia. O processo, segun-
do ele, seria coordenado por for-
ças sociais, inclusive o Movimen-
to dos Trabalhadores Rurais Sem
Terra (MST), e pelos militares,
com capacidade de gerar um
�núcleo de unidade do povo ca-
paz de enfrentar uma interven-
ção externa�.

De acordo com Sibá Machado,
apesar de a ministra do Meio
Ambiente, Marina Silva, haver
assegurado que não há funda-
mento na notícia veiculada pela
Internet sobre a existência de
publicação adotada em escola
norte-americana que exibia a re-
gião amazônica como área inter-
nacional, �já em 1919 o então
presidente Epitácio Pessoa foi
peitado pelo presidente dos Es-
tados Unidos Woodrow Wilson�,
que exigiu �a internacionalização
da Amazônia�.

Baseando-se em reportagem
do jornalista Beto Almeida,
intitulada �Amazônia e a aliena-
ção da mídia�, publicada no jor-
nal Pátria Latina, o senador rela-
cionou declarações de políticos
como Margareth Thatcher, ex-
primeira-ministra britânica, de
seu sucessor John Major e do ex-
vice-presidente norte-americano
Al Gore, entre outros, defenden-
do o projeto de internacionaliza-
ção da Amazônia.

Ainda segundo a reportagem,
�as campanhas de ecologistas
internacionais a que estamos as-
sistindo sobre a região amazôni-
ca estão deixando a fase propa-
gandística para dar início a uma
fase operativa que pode definiti-
vamente ensejar intervenções
militares diretas sobre a região�.

Reforma agrária
pode proteger

Amazônia, diz Sibá

Sibá Machado defende a
participação de forças sociais e
militares em defesa da região
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O ministro da Saúde, Humberto
Costa, deve comparecer à Comis-
são de Assuntos Sociais (CAS)
para falar sobre a viabilidade téc-
nica e orçamentária de o Sistema
Único de Saúde (SUS) vir a pres-
tar serviços de prevenção e trata-
mento médico e odontológico em
todas as unidades hospitalares e
instituições conveniadas.

O convite ao ministro, apro-
vado ontem por unanimidade,
foi apresentado pelo presiden-
te da CAS, senador Romero
Jucá (PSDB-RR), para quem o
comparecimento do ministro é

Estados, municípios e Distrito
Federal poderão ter áreas desti-
nadas à prática do naturismo,
conforme estabelece projeto de
lei da Câmara dos Deputados
acolhido ontem pela Comissão de
Assuntos Sociais (CAS), com
base em parecer do senador Sibá
Machado (PT-AC). A matéria vai
ser submetida ainda ao Plenário
do Senado.

O naturismo, observou o senador,
�é uma forma de vida ao ar livre em

Por unanimidade, a Comissão
de Assuntos Sociais (CAS) apro-
vou ontem mensagem presiden-
cial concedendo pensão especial
a Luiz Felippe Monteiro Dias, filho
de Lyda Monteiro da Silva, a se-
cretária da Ordem dos Advogados
do Brasil (OAB), seção do Rio de
Janeiro. Ela morreu em agosto de
1980 ao abrir uma carta-bomba
endereçada ao então presidente
da instituição, Eduardo Seabra
Fagundes. O valor da pensão men-
sal vitalícia será de R$ 500,00.

Para o relator da matéria, sena-
dor Teotonio Vilela Filho (PSDB-
AL), o benefício é justo. Segundo
explicou, trata-se de uma indeni-
zação que o Estado brasileiro re-
conheceu em virtude de a mãe de
Felippe ter sido morta por ato de
violência criminosa, �cuja signifi-
cação, em termos de desafio às
instituições nacionais, nunca foi
posta em dúvida�. A matéria se-
gue agora para votação no Plená-
rio do Senado.

Na reunião de ontem, a Comis-
são de Assuntos Sociais (CAS)
aprovou substitutivo do senador
Juvêncio da Fonseca (PMDB-MS)
a projeto da Câmara dos Deputa-
dos que proíbe em todo o país o
uso de sistemas de jateamento de
areia a seco. O projeto será enca-
minhado ao exame do Plenário.

De acordo com o parecer, o sis-
tema deverá ser substituído por
outros, desde que não causem po-
luição nem tragam risco à saúde.
O jateamento de areia a seco é usa-
do, principalmente, na limpeza e
preparação de cascos de navios e
de chapas para montagem e pin-
tura.

Segundo Juvêncio da Fonseca,
esse processo é um dos principais
responsáveis pela incidência da

Ministro debaterá projeto
que amplia ações do SUS
CAS deseja ouvir Humberto Costa sobre viabilidade de sistema

prestar serviços de prevenção e tratamento médico e odontológico

A proximidade da data-base de
reajuste dos planos de saúde, em
maio, levou o líder do PMDB no
Senado, Renan Calheiros (AL), a
pedir ao governo federal que au-
torize um índice de correção
�bem abaixo� da inflação. �O sis-
tema atual dos planos de saúde
está custando caro ao Brasil. E já
se sabe quem está pagando a con-
ta: a população�, afirmou ele.

No ano passado, lembrou
Renan, o aumento autorizado foi
de 7,69%. Com a
mudança do cená-
rio econômico, ele
teme que a próxi-
ma majoração seja
superior a 7%. E
alerta que, com a
inflação acumula-
da beirando os
16%, se for conce-
dido índice seme-
lhante de reajuste
o impacto no Índi-
ce de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) será
de 0,18%.

Com base em levantamento da
consultoria Towers Perrin com 20
empresas de planos de saúde co-
letivos, o líder peemedebista re-
velou que a maioria dos reajustes
que vêm sendo praticados pelo
setor superou a inflação acumu-
lada, variando entre 10% e 30%.
Não bastasse a correção anual le-
gal, muitos usuários ainda têm de
enfrentar �aumentos pesados�
quando da mudança de faixa
etária, que, em alguns casos, ul-

necessário e tem por objetivo
instruir projeto de lei da Câma-
ra em análise na comissão, que
trata da matéria. A data da au-
diência ainda será marcada.

O senador Edison Lobão (PFL-
MA), relator da proposta, apresen-
tou substitutivo ao projeto origi-
nal ampliando a obrigatoriedade,
para que o SUS preste, também,
serviço de prevenção e tratamen-
to em todas as especialidades mé-
dicas reconhecidas, e não apenas
na área odontológica.

A senadora Ana Júlia Carepa
(PT-PA), apesar de reconhecer os

méritos da proposta, teme que o
SUS não tenha os recursos neces-
sários para garantir, na prática, a
universalização da saúde, confor-
me determina o substitutivo de
Edison Lobão.

A mesma preocupação de-
monstrou a senadora Patrícia
Saboya (PPS-CE). Para a sena-
dora, é necessário saber qual
será o impacto financeiro no
SUS, caso o projeto se transfor-
me em lei. Ela sugeriu que a pro-
posta seja enviada ao exame da
Comissão de Assuntos Econômi-
cos (CAE).

pneumoconiose, doença de cará-
ter tipicamente ocupacional que
afeta trabalhadores dos setores da
construção civil, mineração, bene-
ficiamento de minerais e das indús-
trias de transformação � cerâmi-
cas, fundições e vidrarias.

trapassariam os 200%.
POLÍTICA

Segundo Renan Calheiros, que
classificou o setor como uma
�área de enorme relevância soci-
al�, os planos de saúde merecem
uma política diferenciada de
acompanhamento. Além da revi-
são da política de reajustes, de-
fendeu o senador, o poder públi-
co deve ser capaz de harmonizar
a capacidade de o consumidor
honrar as mensalidades com a fi-

xação de um piso
mais digno dos
honorários pro-
fissionais e a co-
bertura dos cus-
tos das empresas
de medicina pri-
vada.

O senador por
Alagoas apontou
a necessidade de
serem feitos ajus-
tes na atuação da
Agência Nacional

de Saúde Suplementar (ANS),
para que ela dê prioridade à defe-
sa do consumidor e se evite a
�mercantilização� da saúde.

Os planos de assistência priva-
da de saúde atendem mais de 41
milhões de brasileiros, que, segun-
do dados da Organização Mundi-
al da Saúde (OMS), destinam, em
média, 45,5% do seu orçamento
para custear despesas do gênero.
O setor movimenta cerca de R$
23 bilhões por ano e tem
faturamento anual de cerca de R$
5,5 bilhões.

O naturismo surgiu na Europa e vem se desenvolvendo no Bra-
sil desde a década de 40. Segundo a Federação Brasileira de
Naturismo (FBN), em torno de 250 mil pessoas são adeptas

no país. Em 1986, a Praia do Pinho (SC) oficializou a prática e tor-
nou-se a primeira destinada ao nudismo do Brasil. Hoje, são sete
praias oficiais em todo o território nacional � Tambaba (PB), Barra
Seca (ES), Praia do Pinho (SC), Olho de Boi (RJ), Massarandupió
(BA), Pedras Altas e Galheta (SC). Em muitas outras áreas desertas a
prática do nudismo é aceita, embora não seja oficializada.

A atriz capixaba Dora Vivácqua, conhecida como Luz Del Fuego,
foi a grande incentivadora dessa prática no Brasil, chegando a fun-
dar, em 1951, uma colônia de naturismo na Ilha do Sol, na Baía de
Guanabara (RJ).

Proposta que disciplina o
naturismo vai ao Plenário

que se utiliza o nudismo para o de-
senvolvimento da saúde física e
mental de pessoas de qualquer ida-
de, por meio de sua plena integra-
ção com a natureza�.

Conforme a proposição, de auto-
ria do deputado Fernando Gabeira,
caberá ao poder público autorizar
áreas exclusivas para os adeptos
desse modo de vida em praias, síti-
os, fazendas, clubes, espaços para
campismo ou esportes aquáticos, e
unidades hoteleiras e similares.

Convi te
aprovado ontem

pela CAS foi
sugerido pelo

seu presidente,
Romeró Jucá (E)

Prática chegou na década de 40

Filho de vítima de
carta-bomba deve

receber pensão

Uso de jato de areia pela
indústria pode ser proibido

Juvêncio da Fonseca destaca os
riscos para a saúde do

trabalhador que utiliza o sistema

Renan quer reajuste menor
para os planos de saúde

Renan Calheiros afirma que
últimos aumentos no setor

superaram a inflação
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O senador Eduar-
do Suplicy (PT-SP),
a partir de opiniões
emitidas por econo-
mistas de diversos
países, sugeriu on-
tem que o governo
Lula da Silva leve em
consideração pro-
gramas já em execu-
ção antes de definir
o Programa Primei-
ro Emprego, por
meio do qual as em-
presas que contratarem jovens
trabalhadores com remuneração
de até dois salários mínimos men-
sais poderão receber um crédito
fiscal de R$ 240 por mês.

� É importante que o governo
Lula avalie exaustivamente as ex-
periências existentes de progra-
mas de primeiro emprego consi-
derando, inclusive, outros meca-
nismos de geração de emprego e

A senadora Ana
Júlia Carepa (PT-PA)
disse ontem que um
novo modelo para o
setor energético de-
ve levar em conta que
a energia pode ser
fator fundamental
para alavancar eco-
nômica e socialmen-
te as regiões com po-
tencial hidráulico
para geração de energia elétrica.
De acordo com a senadora, essa
orientação coincide com o plane-
jamento regional pretendido pelo
governo Lula da Silva.

Ana Júlia propôs a definição de
alíquotas mais justas no pagamen-
to de royalties para os estados
que, por terem capacidade de ge-
ração, são também mais atingidos
por impactos socioambientais. Ela
defendeu também a ampliação do
leque de beneficiários na percep-
ção dos royalties.

Atualmente, os royalties ad-
vindos da geração de energia elé-
trica são recebidos pelos municí-
pios atingidos pelo reservatório,
em função do lago que forma a
represa geradora de energia, ex-

O senador Garibaldi
Alves Filho (PMDB-
RN) informou ontem
que a Subcomissão
Permanente de Segu-
rança Pública, vincu-
lada à Comissão de
Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ), ou-
viu de manhã valiosos
depoimentos, e que o
Senado pode esperar
grande contribuição da sub-
comissão na discussão do tema.

Participaram da audiência o ex-
secretário nacional antidrogas no
governo Fernando Henrique e juiz
aposentado do Tribunal de Alça-
da Criminal do Estado de São Pau-
lo, Wálter Fanganiello Maiero-
vitch; o procurador-geral de Jus-
tiça do estado de São Paulo, Luiz
Antônio Guimarães Marrey; a se-
cretária nacional de Justiça, do
Ministério da Justiça, Cláudia Ma-
ria de Freitas Chagas; e o coronel

O ministro da Ciência e Tecno-
logia, Roberto Amaral, disse on-
tem, após audiência com o presi-
dente do Senado, José Sarney
(foto), ser favorável aos entendi-
mentos que o governo federal re-
aliza com países interessados em
alugar a Base Aeroespacial de
Alcântara, no Maranhão. Ele
acrescentou que, como presiden-
te do Senado e político maranhen-
se, Sarney recebeu com satisfação
essa informação.

� Nós queremos consolidar a
base do ponto de vista aeroes-
pacial, provocando o desenvolvi-
mento da indústria aeroespacial
brasileira, para melhorar as con-
dições de vida da população local
� declarou o ministro.

Sobre a nacionalização da ciên-
cia no Brasil, principal tema da
audiência, o ministro afirmou ter
comunicado a Sarney que essa é
a nova política do seu ministério.
Ele pretende fazer com que a ci-

A senado-
ra Fátima
Cleide (PT-
RO) solidari-
zou-se ontem
com as famí-
lias desabri-
gadas e com
o prefeito de
J i - P a r a n á
(RO), atingi-
da pelas fortes chuvas que há três
dias caem sobre a região, deixan-
do isolados por via terrestre Ron-
dônia e  Acre, além de vários mu-
nicípios do Amazonas.

Os temporais causaram o rom-
pimento da cabeceira da ponte so-
bre o Rio Machado, vital para o trân-
sito da BR-364, a principal do esta-
do. A população está nas ruas, car-
regando pedra e areia para tentar
conter as águas e minimizar o so-
frimento dos que tiveram que dei-
xar suas casas.

Fátima Cleide agradeceu ao mi-
nistro dos Transportes, Anderson
Adauto, que anunciou a liberação
de verbas emergenciais para re-
cuperar a ponte, que permite o
transporte de mercadorias e pro-
dutos agrícolas para a capital,
Porto Velho.

Suplicy defende estudos
sobre Primeiro Emprego
Senador recomenda ao governo federal que avalie experiência de

programas semelhantes antes de lançar sua própria proposta

plicou. Mas muitos
municípios abaixo
da barragem tam-
bém são atingidos,
como ficou de-
monstrado no esta-
do do Pará, onde �a
instalação irrespon-
sável de hidrelétri-
cas� inundou gran-
des áreas e provo-
cou o deslocamen-

to de populações ribeirinhas e in-
dígenas, sustentou.

A senadora ainda defendeu a
incidência do Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Servi-
ços (ICMS) ou o seu sucessor, na
discussão da reforma tributária,
sobre a geração do produto e não
no consumo.

O estado do Pará, um dos maio-
res produtores de energia elétri-
ca do país, não fica com os recur-
sos gerados por ela, argumentou
Ana Júlia Carepa, acrescentando
que a região amazônica, apesar do
papel relevante na produção �
cerca de 70 mil megawatts �, con-
some apenas 6% da energia gera-
da, enquanto que o Sudeste con-
some 63%.

renda, especial-
mente aqueles que
relacionam a ren-
da com a oportu-
nidade de educa-
ção, que creio são
muito relevantes �
afirmou Suplicy.

Entre os que de-
fendem a expan-
são de subsídios
ao trabalho, o se-
nador destacou o
economista Ed-

mund Phelps, da Universidade de
Colúmbia (EUA), para quem, se
mais pessoas forem empregadas,
menor será o custo para a socie-
dade, uma vez que diminuiria o
envolvimento das pessoas com
drogas, crimes e outros desvios.
Partidário de opinião contrária a
esse tipo de programa, segundo o
senador, o diretor do programa
de segurança socioeconômica da

Organização Internacional do
Trabalho (OIT), Guy Standing,
acredita que os subsídios ao em-
prego, sobretudo quando pagos
diretamente às empresas, acabam
sendo ineficazes no que diz res-
peito ao objetivo de se empregar
mais pessoas, e podem resultar em
concentração de renda.

Outro ponto abordado por
Suplicy é que em diversos países
desenvolvidos, como Estados Uni-
dos e Reino Unido, instituíram-se
nas últimas décadas formas de
crédito fiscal que são pagos dire-
tamente aos trabalhadores e não
às empresas. Ele lembrou que es-
ses programas utilizam o formato
de imposto de renda negativo para
complementar a renda dos traba-
lhadores. O senador destacou ain-
da que alguns estados brasileiros,
como Pernambuco, São Paulo e
Rio Grande do Sul, já trabalham
com experiências desse tipo.

Ana Júlia quer rediscutir
modelo do setor elétrico

Fátima Cleide
apóia vítimas
de temporal

Suplicy: validade de
programas como esse tem
sido debatida no mundo

Ana Júlia: alíquotas mais
justas de royalties  para

os estados produtores

ência, a tecnologia e os resulta-
dos positivos delas decorrentes
sejam estendidos a todo o país,
em benefício da população.

Roberto Amaral defendeu a cri-
ação de núcleos de excelência no
Nordeste, no Centro-Oeste e na
Amazônia, assim como a atração
de cursos e professores para as
regiões mais carentes do país, de
forma que a ciência, hoje desen-
volvida nos centros mais impor-
tantes, possa chegar a todas as
universidades brasileiras.

FÓRUM DAS ÁGUAS
Sarney recebeu ontem o secre-

tário executivo do Fórum Inter-
nacional das Águas, José Roberto
Ramos, e o presidente da Associ-
ação Rio-grandense de Imprensa,
Ercy Pereira Torma, acompanha-
dos dos senadores Pedro Simon
(PMDB-RS) e Paulo Paim (PT-RS),
e recebeu informações sobre o
encontro, que será de 8 a 11 de
outubro, em Porto Alegre.

da reserva da PM
de São Paulo, José
Vicente da Silva Fi-
lho, consultor do
Instituto Fernand
Braudel (SP).

Segundo Gari-
baldi, a audiência
lhe deu �a firme
constatação� de
que é preciso fazer
um verdadeiro mu-

tirão para combater a violência no
país.

O senador afirmou que o Plano
Nacional de Segurança Pública foi
apresentado pelo Poder Executi-
vo sem que fossem ouvidos o Ju-
diciário e  o Legislativo, e sem a
devida participação dos governos
estaduais.

Seu pronunciamento contou
com apartes dos senadores
Almeida Lima (PDT-SE), Alberto
Silva (PMDB-PI) e Mão Santa
(PMDB-PI).

SARNEY RECEBE MINISTRO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Garibaldi elogia debate na
Subcomissão de Segurança

Fátima agradece
verbas liberadas

pelo governo federal

Garibaldi defende mutirão
para combater a

 violência no país
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O presidente da Subcomissão
Permanente de Segurança Públi-
ca, senador Tasso Jereissati
(PSDB-CE), informou que o gru-
po recolherá e consolidará até a
próxima terça-feira as contribui-
ções dos senadores para o proje-
to que altera a Lei de Execuções
Penais. Ontem, a subcomissão
ouviu quatro especialistas na área
de segurança pública.

A matéria tramita em regime de
urgência e deverá ser examinada
pela subcomissão ao final da ter-
ça-feira. No dia seguinte, a pro-
posta será analisada pela Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ), à qual a subco-
missão está ligada. A intenção,
revelou Jereissati, é que o projeto
seja examinado no mesmo dia, à
tarde, pelo Plenário do Senado.

Ele comunicou também que dis-
tribuiu toda a legislação que tra-
mita na Casa sobre segurança pú-
blica em sete temas, que, assim
subdivididos, serão analisados

Três dos quatro expositores da
reunião de ontem da Subcomissão
Permanente de Segurança Pública
salientaram a necessidade de o Bra-
sil aprovar e implementar, com ur-
gência, medidas que coíbam a ação
dos criminosos ligados a grupos or-
ganizados e ao narcotráfico. A prin-
cipal idéia sugerida por eles é de
que se trabalhe para romper os vín-
culos entre o preso e a organização
criminosa a que pertence.

Os especialistas também defen-
deram, durante a reunião que de-
bateu o Plano de Segurança Nacio-
nal, que a Lei de Execução Penal
dificulte o acesso desses detentos e
de outros considerados perigosos
ao regime de progressão da pena
como forma de conseguir a liberda-
de antecipada.

O procurador-geral de Justiça do
estado de São Paulo, Luiz Antônio
Guimarães Marrey, lembrou a mor-
te recente de dois juízes para defen-
der o agravamento das penas para
criminosos perigosos. Ele conside-
rou negativo o ponto do projeto de
modificação da Lei de Execução
Penal, em tramitação no Senado,
que substitui o laudo criminológico
� hoje elaborado por uma comis-
são técnica que analisa o compor-
tamento do preso com vistas à pro-
gressão da pena � por um atestado
de bom comportamento carcerário,

O relator-geral da Subcomissão
Permanente de Segurança Pública,
senador Demostenes Torres (PFL-
GO), afirmou ontem, durante a reu-
nião que analisou mudanças na Lei
de Execução Penal e o Plano de Se-
gurança Nacional, que as autorida-
des precisam armar-se de coragem
para enfrentar o crime organizado.

� Se é preciso implementar leis
penais mais duras, teremos que fazê-
lo � disse o senador, observando
que �esse endurecimento não sig-
nifica desrespeito aos direitos hu-
manos, mesmo porque os países
que mais respeitam os direitos hu-
manos têm uma legislação durís-
sima�.

Após a exposição de quatro es-
pecialistas na área de segurança,
Demostenes posicionou-se contra
mudanças na legislação que visem
facilitar o acesso de detentos peri-
gosos ao regime de progressão da
pena. Para ele, ao contrário do que

A secretária nacional de Justiça
do Ministério da Justiça, Cláudia Ma-
ria de Freitas Chagas, afirmou on-
tem na Subcomissão Permanente
de Segurança Pública que o gover-
no também tem uma postura de �en-
durecimento� com o crime organi-
zado, visando à desvinculação total
dos presos de suas respectivas or-
ganizações. Para ela, porém, é pre-
ciso que o Estado trate de maneira
distinta os criminosos de alta pericu-
losidade e aqueles que cometem cri-
mes mais leves, buscando penas al-
ternativas para estes e  mudança nos
procedimentos institucionais de di-
ferenciação dos criminosos.

A secretária assinalou  que a re-

Senadores analisam mudança na execução penal
Tasso Jereissati informa que a Subcomissão Permanente de Segurança Pública examinará projeto
na terça-feira, para que seja votado no dia seguinte na CCJ e, possivelmente, também no Plenário

pelos sete senadores titulares in-
tegrantes da subcomissão. Esses,
por sua vez, terão cerca de 15 dias
de prazo para entregar seus rela-
tórios ao relator-geral da subco-
missão, senador Demostenes Tor-
res (PFL-GO). Caberá à CCJ votar
o material, que depois será enca-
minhado ao Plenário.

Essa medida, explicou Jereissati,

facilitará o exame do projeto e vai
agilizar a tramitação da matéria na
Casa. �Estamos agindo de acordo
com as circunstâncias que a situ-
ação brasileira exige�.

O senador anunciou a realiza-
ção de reunião com o ministro da
Justiça, Márcio Thomaz Bastos, no
próximo dia 24, para tratar de to-
dos os assuntos da área.

muitos apregoam, a pena não serve
somente para recuperar, mas tam-
bém para punir e inibir a
criminalidade.

Já o senador Garibaldi Alves Filho
(PMDB-RN) e a senadora Serys
Slhessarenko (PT-MT) manifesta-
ram preocupação com os recursos
necessários para modernizar os sis-
temas de segurança. Garibaldi  quer
que a reforma penal receba o mes-
mo tratamento dado às reformas tri-
butária e previdenciária. Serys lem-
brou o papel do Congresso no dire-
cionamento desses recursos.

César Borges (PFL-BA) concor-
dou com os especialistas, argumen-
tando que a legislação não pode fa-
vorecer mais o criminoso do que a
sociedade. �A situação é grave e
precisa ser enfrentada�, disse.  Ney
Suassuna (PMDB-PB) e o presiden-
te da subcomissão, senador Tasso
Jereissati (PSDB-CE), atentaram
para a importância do trabalho.

a ser emitido pelo diretor do presí-
dio. Em sua opinião, a medida vai
facilitar a corrupção e a liberdade
de criminosos que oferecem risco.

Marrey manifestou apoio à idéia
de uso de videoconferência para os
depoimentos e sessões entre o juiz
e o detento, citando como vanta-
gens a economia de recursos e a
não exposição excessiva dos pre-
sos. Também disse ser contrário à
liberação indiscriminada das visitas
íntimas e ao uso do celular pelos
detentos, o que, segundo ele, deve
ser enquadrado como falta grave.

Já o juiz Walter Maierovitch, do
Tribunal de Alçada Criminal do es-
tado de São Paulo, sugeriu que o
Brasil observe, a título de exemplo,
o Código Penitenciário e as medi-
das aplicadas pela Itália há dez anos.
Lá, contou ele, foram adotados dois
regimes prisionais: um de disciplina
e outro de segurança máxima. No
segundo, informou, o preso é ob-
servado por 360 dias e então o Mi-
nistério Público dá um parecer so-
bre o regime a ser adotado em rela-
ção a ele, mais brando ou mais rigo-
roso. �Isso tem dado certo�, asse-
gurou Maierovitch.

O juiz criticou a legislação brasi-
leira por permitir que criminosos de
alta periculosidade requeiram a pro-
gressão do regime fechado para o
semi-aberto e acabem ficando no

regime aberto, por falta de estrutu-
ra do sistema prisional. De acordo
com a lei, explicou, o criminoso que
já cumpriu um sexto da pena pode
requerer o regime semi-aberto, que
deve ser cumprido em albergues es-
pecíficos. Como faltam albergues,
esses presos passam ao regime de
prisão-albergue domiciliar, sem su-
pervisão, frisou. �A progressão da
pena, da forma como é adotada
hoje no país, leva à idéia de que to-
dos podem se beneficiar dela, e isso
não deveria ocorrer para os prati-
cantes de crimes hediondos ou li-
gados ao crime organizado�, disse.

RECURSOS E FRONTEIRAS
O coronel José Vicente da Silva

Filho, consultor do Instituto Fer-
nand Braudel, de São Paulo, con-
cordou sobre a necessidade de in-
tensificar o combate ao crime orga-
nizado, sugerindo que o governo
invista recursos na modernização
da Justiça, da polícia e do sistema
prisional. Para ele, o modelo ge-
rencial dessas estruturas é arcaico
e precisa ser atualizado.

Silva também alertou para o des-
cuido da segurança nas fronteiras
brasileiras, recomendando que as
Forças Armadas sejam aproveitadas
para esse serviço. Ele lembrou que
fronteiras desguarnecidas deixam o
país mais suscetível à ação do crime
organizado e do narcotráfico.

Especialistas querem rigor com presos perigosos

gra atual é a de dar tratamento mais
digno para o detento de pequenos
crimes, concedendo-lhe alguns di-
reitos, inserção em políticas públi-
cas e reintegração social. Cláudia
Chagas informou que a diretriz do
ministro da Justiça, Márcio Thomaz
Bastos, é a de promover mudança
estrutural nas instituições judiciais,
policiais e prisionais, para que pos-
sam recuperar a credibilidade. O mi-
nistério, explicou, é contrário à ele-
vação da pena por si só.

� O crime organizado é uma ex-
ceção e como tal deve ser tratado �
disse, pedindo que a sociedade e a
mídia não atribuam glamour a cri-
minosos.

Demostenes: é preciso coragem
para enfrentar crime organizado

Demostenes Torres afirma que
endurecimento não significa

desrespeito aos direitos humanos

Para César Borges, legislação
não pode favorecer mais o

criminoso do que a sociedade

Governo defende tratamento
de acordo com periculosidade

Walter Maierovitch (com os senadores Edison Lobão e Tasso Jereissati)
foi um dos especialistas ouvidos pela Subcomissão de Segurança Pública
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney, Amir Lando,
João Capiberibe, Luiz Otávio e pelas senadoras Iris de Araújo e Serys Slhessarenko

Durante audiência pública na
Subcomissão de Cinema, Comu-
nicação Social e Informática, on-
tem, o secretário-executivo do
Ministério da Cultura (MinC),
Juca Ferreira, defendeu o esta-
belecimento de políticas que ga-
rantam a distribuição e exibição
de filmes brasileiros. No Brasil,
advertiu, as duas atividades são
monopolizadas por empresas
norte-americanas, o que resulta
em falta de espaço nos cinemas
para a produção nacional.

De acordo com Ferreira, as
empresas norte-americanas de-
têm 90% do mercado mundial de
exibição e distribuição. A Fran-
ça, observou, conseguiu reverter
o quadro com a intervenção do
Estado, e o México implementou
lei nesse sentido recentemente.
Para o secretário, o Estado não
pode investir só em produção de
cinema. Dos 70 filmes produzidos
no país no ano passado, ressal-
tou, apenas 32 serão exibidos.

� O Estado precisa ter uma po-
lítica de defesa. No Brasil, cine-
ma não é só entretenimento, é
setor estratégico. O país precisa
se ver nas imagens exibidas nas
telas para ter consciência de si
mesmo como nação � afirmou.

Juca Ferreira adiantou que o
Ministério da Cultura pretende
ter em seu área de atuação a
Agência Nacional de Cinema
(Ancine), mas admitiu que não

A presidente do Congresso Bra-
sileiro de Cinema (CBC), Assun-
ção Hernandes, debatedora na
audiência pública, confirmou on-
tem que realmente não há con-
senso sobre a mudança da Ancine
para o Ministério da Cultura, mas
defendeu que todas as pessoas
envolvidas na indústria cinemato-
gráfica sejam ouvidas.

Segundo Assunção, a maioria
dos produtores entende que a
Ancine deveria ficar com o Mi-
nistério do Desenvolvimento, In-
dústria e Comércio. Mas ela
garantiu que qualquer decisão

O presidente da subcomissão,
Roberto Saturnino (PT-RJ), cum-
primentou o representante do
Ministério da Cultura pelo novo
espírito que anima o órgão e afir-
mou acreditar que o Ministério da
Cultura deverá receber apoio no
Congresso no sentido de receber
mais recursos orçamentários. Sa-
turnino acredita que o Legislativo
tem consciência de que a cultura
é decisiva no processo de desen-
volvimento.

Sérgio Cabral (PMDB-RJ) disse
ontem que o papel do Ministério da
Cultura deve ser o de estimulador e
formador de platéias. O governo
não deve, na sua opinião, tentar
impor ações ao mercado, �que na-
turalmente não as aceitará�. Sérgio
Cabral ressaltou que a Ancine está
indo bem e que o governo Fernan-
do Henrique Cardoso trouxe me-
lhorias para o cinema brasileiro,
por ter agido mais na indução e
não no controle do mercado.

João Capiberibe (PSB-AP) defen-

Secretário sugere garantias para
a exibição dos filmes brasileiros
Proposta foi lançada por Juca Ferreira, representante do Ministério da Cultura, durante

audiência pública na Subcomissão de Cinema, Comunicação Social e Informática

do governo será apoiada.
Assunção lembrou emociona-

da as dificuldades pelas quais o
cinema brasileiro passou na dé-
cada de 90 e afirmou que a re-
construção da indústria cinema-
tográfica no Brasil foi importan-
tíssima. A presidente do CBC de-
fendeu também maior diversida-
de regional no cinema brasileiro.

� O cinema é importantíssimo
para construção de auto-estima
do país. O cinema é como o mun-
do nos conhece. Temos que nos
mostrar � frisou Assunção Her-
nandes.

há consenso sobre essa mudan-
ça. Quando a Ancine foi criada, a
previsão era de que ela seria li-
gada ao Ministério do Desenvol-
vimento, Indústria e Comércio. A
agência está hoje provisoriamen-
te na Casa Civil.

O secretário acredita que a in-
clusão da Ancine no Ministério da
Cultura poderá indicar a impor-
tância que a pasta terá no atual
governo. Hoje o MinC tem apenas
0,2% do Orçamento federal, mas
é intenção do ministro Gilberto Gil
elevar essa participação para pelo
menos 1%. Segundo Ferreira, in-
vestir em cultura é �priorizar a
construção de uma identidade
nacional�. Além disso, observou,
cada real gasto na área cultural
representa mais retorno em ren-
da e emprego do que em outras
formas de indústria.

deu uma iniciativa legislativa para
regular a exibição de filmes, dando
oportunidade ao mercado e ao con-
sumidor para escolher os filmes que
desejarem. Para o senador, o Brasil
está encontrando um caminho pró-
prio para resolver problemas, com-
binando �crenças neoliberais com
soluções criativas�.

� Somos obrigados a ver filmes
americanos. Não tenho direito, co-
mo consumidor, de assistir a ou-
tros filmes. Eu gostaria de assistir
aos filmes indianos de Hollywood,
filmes de outras regiões � obser-
vou Capiberibe.

Iris de Araújo (PMDB-GO) de-
clarou ter aprendido muito com
a audiência pública, solidarizou-
se com a emoção demonstrada
por Assunção Hernandes (ver re-
portagem nesta página) e afirmou
que os parlamentares da subco-
missão estão prontos a ouvir to-
dos os lados, chegar a um con-
senso e encontrar a melhor solu-
ção para a cultura brasileira.

Mudança da Ancine para Ministério
da Cultura não tem consenso

Senadora Iris de Araújo, Juca Ferreira, Roberto Saturnino e Assunção Hernandes, durante audiência pública de ontem

Senadores garantem apoio à
defesa das produções nacionais

Sérgio Cabral disse que
recuperação do cinema nacional

ocorreu no governo FHC

João Capiberibe defendeu
leis para regular a exibição

das produções nacionais

Papaléo Paes afirma que
aeroporto maior estimulará o
turismo no estado do Amapá

O senador Papaléo Paes (PTB-
AP) festejou ontem a assinatura
de acordo assinado pelo presi-
dente da Infraero, Carlos Wilson,
e o governador do Amapá, Waldez
Góes, no último dia 31 de março,
para a ampliação e modernização
do aeroporto de Macapá, com a
construção de uma nova pista de
pouso e decolagem.

� Depois de quase oito anos de
assinaturas de protocolos de in-
tenções, jamais concretizadas,
veremos sair do papel o tão dese-
jado e necessário aeroporto para
o nosso estado do Amapá, com
características de aeroporto inter-
nacional � disse o senador.

Papaléo ressaltou que o poten-
cial turístico do estado receberá
impulso com a ampliação. �A área
de livre comércio existente nos
municípios de Macapá e Santana,
�cuja criação se deve à firme atu-
ação do senador José Sarney, tam-
bém receberá grande impulso
desenvolvimentista, atraindo para
o Amapá promissoras formas de
geração de riquezas�, acredita o
senador, que, quando prefeito de
Macapá,  liberou as áreas reserva-
das ao aeroporto e remanejou as
populações lá instaladas �segun-
do critérios compatíveis com a ci-
dadania�.

Em apartes, o senador José Sar-
ney (PMDB-AP) elogiou a corre-
ção e a seriedade políticas de Pa-
paléo Paes, além de reconhecer
nele uma das mais importantes li-
deranças do estado. Renan Calhei-
ros (PMDB-AL) disse que a ban-
cada do PMDB espera contar com
a competência de Papaléo Paes
para produzir cada vez mais pelo
bem do país. Duciomar Costa
(PTB-PA) afirmou que o povo
amapaense fez uma feliz escolha
e deve estar orgulhoso dos repre-
sentantes que tem no Senado.

Aeroporto de
Macapá será
modernizado
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